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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE RAZÕES QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO AO 

PAGAMENTO DE MULTA DO ART. 1.021, §4º DO CPC/15. 

DESPROVIDO. RECURSO PROTELATÓRIO E LITIGÂNCIA DE MÁ-

FÉ. INOCORRÊNCIA.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 

DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE RAZÕES QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA 

DECISÃO RECORRIDA. PEDIDO DE CONDENAÇÃO AO 

PAGAMENTO DE MULTA DO ART. 1.021, §4º DO CPC/15. 

DESPROVIDO. RECURSO PROTELATÓRIO E LITIGÂNCIA DE MÁ-

FÉ. INOCORRÊNCIA.

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por A L A R F, contra decisão proferida 

pela Presidência deste Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do agravo 

em recurso especial, ante a ausência de impugnação específica aos fundamentos da 

decisão agravada.

Nas razões do agravo interno, a agravante sustenta que "Por isto, com esforço, 

este Recorrente desempenhou o exercício para enfrentar “especificadamente” uma 
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decisão sem fundamento específico. Ora, é evidente que a r. decisão que inadmitiu 

do Recurso Especial não se cuidou de analisar que o recurso tratou do 

enfrentamento à Lei Federal, bem como a existência do prequestionamento da 

matéria, ainda que ficto, como permite o art. 1022 do CPC. Estes fundamentos são 

incontroverso se evidentes no contexto recursal" (e-STJ fl. 1435)

Impugnação às fls. 1440/1449, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o agravo interno não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Com efeito, a decisão recorrida não conheceu do agravo em recurso especial, 

em razão da ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão que 

inadmitiu o recurso especial.

Conforme se verifica da leitura do agravo em recurso especial, a parte 

recorrente limitou-se a tecer alegações genéricas e parciais, a par de reprisar a 

argumentação de seu recurso especial, abstendo-se, assim, de impugnar, de forma 

específica e suficiente, o fundamento da decisão agravada, notadamente " ausência 

de afronta ao artigo 1.022 do CPC e ausência de prequestionamento".

Em que pese todo o esforço argumentativo da parte recorrente, nas razões do 

presente agravo interno, tais razões, contudo, não são aptas a impugnar os 

fundamentos da decisão agravada.

Saliente-se que alegações genéricas são insuficientes à impugnação da decisão 
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de inadmissão. Nessa esteira, para viabilizar o prosseguimento do recurso 

interposto, a irresignação há de ser total, objetiva e pormenorizada. Não basta a 

impugnação genérica ou a remissão a fundamentos anteriores.

Destarte, a falta de ataque específico à decisão agravada acarreta o não 

conhecimento do recurso, a teor do que dispõe o art. 932, inciso III, do CPC/2015 

(art. 544 do CPC/1973), in verbis:

"Art. 932. Incumbe ao relator:

(...) III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida".

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA DE ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo em 
recurso especial devem infirmar os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do apelo especial, proferida pelo Tribunal de origem, sob 
pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do 
art. 932, III, do CPC/2015. 
2. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo 
interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da 
preclusão consumativa. 
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso. Precedentes. 
4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 2048003/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe 11/05/2022)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 
932, III, NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO 
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PROVIDO. 
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC. 
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (art. 
544, § 4º, I, do CPC/1973), não impugna os fundamentos da respectiva 
inadmissibilidade (incidência das Súmulas nºs 5 e 7 do STJ e deficiência de 
cotejo analítico). 
3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 2028589/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, DJe 04/05/2022)

Em que pesem as razões desenvolvidas pela parte no presente agravo interno, 

não foram trazidos argumentos capazes de alterar a decisão agravada.

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto válidos os argumentos que a sustentam, uma vez que não 

foram trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Quanto ao pedido da parte agravada para aplicação de multa (e-STJ fl. 1448), 

esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a 

improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da sanção 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja 

nítido o descabimento do recurso.

Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR RESTRITA AO 
FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. MODULAÇÃO DE 
EFEITOS. PRECEDENTE. COVID-19. PANDEMIA. SUSPENSÃO DE 
PRAZOS. ATO NORMATIVO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO FOI 
JUNTADO AO SE INTERPOR O RECURSO ENDEREÇADO AO STJ. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. MULTA DO ART. 1.021, 
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§ 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

[...]

5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não 
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo a imposição ser analisada caso a caso.

6. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1709702/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021 - g.n.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 
85, § 11, DO NCPC. DECISÃO PUBLICADA A PARTIR DE 18/MAR/16. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7/STJ. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
INTERNO. NÃO CONHECIMENTO OU IMPROCEDÊNCIA. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. ANÁLISE CASUÍSTICA. INOCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1. Nos termos do Enunciado Administrativo nº 7/STJ, "Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC".

2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja 
a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser 
analisado caso a caso, sob pena de afronta ao próprio direito de petição, 
estabelecido no art. 5º, XXXIV, da CF.

3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgInt no REsp 1.480.859/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 3/5/2017)

Por fim, no que tange ao pleito de condenação à multa por litigância de má-fé 

(e-STJ fl. 1448), consoante a jurisprudência desta Corte, "admite-se a imposição de 

multa por litigância de má-fé quando a parte se vale do direito de recorrer, não 

para ver a reforma, invalidação ou integração da decisão impugnada, mas para 

postergar ou perturbar o resultado do processo" (STJ, AgInt no AgRg no AREsp 

793.589/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 2/12/2016).

Todavia, no caso, não ficou delineada, em princípio, a situação prevista no art. 
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80, VII, do CPC/2015.

Sendo assim, descabe a condenação do agravante às penalidades por litigância 

de má-fé e à multa, conforme requerido pela parte agravada, em virtude da 

ausência de abusividade no exercício regular do direito constitucional de recorrer.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DAS TESES DEBATIDAS NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. NÃO CONFIGURAÇÃO DO DISSÍDIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO PROTELATÓRIO E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

[...]

4. Exercício regular do direito constitucional de recorrer que não enseja 
condenação da ora agravante às penalidades por litigância de má-fé e multa.

5. Agravo interno improvido.

(STJ, AgInt no AgRg nos EREsp 1.433.658/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 25/11/2016 - g. n.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Advirta-se, por fim, que a oposição de embargos de declaração 

manifestamente protelatórios dará ensejo à aplicação de multa (art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015).

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.989.935 / MG
Número Registro: 2021/0305520-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000180959165006

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A L A R F
ADVOGADOS : JEAN RACINE ESTEVES - MG083402

EDIO CHAVES JUNIOR - MG078167
AGRAVADO : F M B
ADVOGADO : BARBARA RIBEIRO HONORATO - MG136567

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO - 
RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : A L A R F
ADVOGADOS : JEAN RACINE ESTEVES - MG083402

EDIO CHAVES JUNIOR - MG078167
AGRAVADO : F M B
ADVOGADO : BARBARA RIBEIRO HONORATO - MG136567

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 09 de agosto de 2022
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